
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.907 - SP 
(2019/0193284-3)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MADY DA ENCARNACAO LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DP 
REDUTOR. ARGUMENTO CONCRETO E IDÔNEO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte regional – dentro do seu livre convencimento motivado – 
fundamentou, com base em argumentos idôneos e específicos dos 
autos, o porquê da aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006 na fração de 1/6, havendo destacado, em 
síntese, o conhecimento, pela ré, de estar a serviço do crime 
organizado para o tráfico transnacional de drogas e o fato de ela 
própria haver afirmado que receberia, em troca pelo transporte da 
substância, a quantia de U$ 1.000,00 (mil dólares).
2. O juiz, ao reconhecer a presença dos quatro requisitos necessários 
ao reconhecimento da benesse em questão, não está obrigado a 
aplicar o patamar máximo de redução de pena, já que possui plena 
discricionariedade para aplicar a redução no quantum que entenda 
suficiente e necessário para a prevenção e a repressão do delito 
perpetrado.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 

Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 05 de dezembro de 2019
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.907 - SP 
(2019/0193284-3)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MADY DA ENCARNACAO LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

MADY DA ENCARNAÇÃO LIMA interpõe agravo 
regimental contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para 
negar provimento ao recurso especial e, por conseguinte, mantida inalterada a 
reprimenda a ela imposta.

A agravante reitera a sua compreensão de que a minorante 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas deve ser aplicada no seu patamar 
máximo de 2/3. Pondera que "a atuação em favor de organização criminosa 
internacional, de modo eventual ou a promessa de recebimento de pagamento, 
são elementares do delito ora julgado, não sendo passíveis de utilização em 
desfavor da acusada" (fl. 469).

Requer a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou 
a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que a referida 
minorante seja aplicada no patamar máximo de 2/3 e, por conseguinte, seja 
fixado o regime aberto e determinada a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.907 - SP 
(2019/0193284-3)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DP 
REDUTOR. ARGUMENTO CONCRETO E IDÔNEO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte regional – dentro do seu livre convencimento motivado – 
fundamentou, com base em argumentos idôneos e específicos dos 
autos, o porquê da aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006 na fração de 1/6, havendo destacado, em 
síntese, o conhecimento, pela ré, de estar a serviço do crime 
organizado para o tráfico transnacional de drogas e o fato de ela 
própria haver afirmado que receberia, em troca pelo transporte da 
substância, a quantia de U$ 1.000,00 (mil dólares).
2. O juiz, ao reconhecer a presença dos quatro requisitos necessários 
ao reconhecimento da benesse em questão, não está obrigado a 
aplicar o patamar máximo de redução de pena, já que possui plena 
discricionariedade para aplicar a redução no quantum que entenda 
suficiente e necessário para a prevenção e a repressão do delito 
perpetrado.
3. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos despendidos pela ora agravante, 
entendo que não lhe assiste razão.

O Tribunal de origem entendeu devida a aplicação do redutor no 
patamar de 1/6, com base nos seguintes fundamentos (fls. 371-372):

Aplico a diminuição prevista no art. 33, § 4°, da Lei n. 11.343/06, 
tendo em vista que se trata de ré primária e sem maus antecedentes, 
não restou comprovado, nos autos, que a ré pertencesse a organização 
criminosa, mas deve ser aplicada na fração de 1/6 (um sexto).
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
conhecimento pelo agente de estar a serviço do crime 
organizado para o tráfico transnacional de entorpecentes constitui 
fundamento concreto e idôneo a ser valorado para fins de 
estabelecimento da incidência da causa de diminuição de pena do art. 
33, § 4°, da Lei n. 11.343/06 no mínimo legal, ante a gravidade da 
conduta perpetrada (STJ, HC n. 387.077, Rel. Min. Ribeiro Dantas, j. 
06.04.17).
Em seu depoimento afirma que receberia US$ 1.000,00 (mil 
dólares). Portanto, cabível a redução da pena em 1/6 (um sexto), 
reduzo a pena para 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 416 
(quatrocentos e dezesseis) dias-multa.

Com efeito, segundo o disposto no § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas, "Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas 
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas 
restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, 
não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa".

Assim, observa-se que o dispositivo legal estabelece apenas os 
requisitos necessários para a aplicação da minorante nela prevista, deixando, 
contudo, de estabelecer os parâmetros para a fixação do quantum de 
diminuição de pena.
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Nesse sentido, tanto a Quinta quanto a Sexta Turmas deste 
Superior Tribunal firmaram o entendimento de que, considerando que o 
legislador não estabeleceu especificamente os parâmetros para a escolha da 
fração de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
devem ser consideradas, para orientar o cálculo da minorante, as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, especialmente o disposto no art. 
42 da Lei de Drogas.

A propósito, confira-se o seguinte julgado: AgRg no REsp n. 
1.429.866/MT, de Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 1º/6/2015.

No caso, conforme visto, a Corte regional – dentro do seu livre 
convencimento motivado – fundamentou, com base em argumentos idôneos 
e específicos dos autos, o porquê da redução de pena no patamar mínimo, 
havendo destacado, em síntese, o conhecimento, pela ré, de estar a serviço do 
crime organizado para o tráfico transnacional de drogas e o fato de ela 
própria haver afirmado que receberia, em troca pelo transporte da 
substância, a quantia de U$ 1.000,00 (mil dólares).

Em caso semelhante, a Sexta Turma desta Corte Superior já 
decidiu que:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. 
FRAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 
DA LEI N. 11.343/2006. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. Havendo sido concretamente fundamentada a aplicação da 
minorante em comento no patamar de 1/6, sobretudo em razão de 
"'estar-se diante de quem se prestou a atuar na condição popularmente 
conhecida como 'mula' do tráfico'" (fl. 252), não há contrariedade ao 
disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas. 2. Agravo regimental não 
provido.
(AgRg no AREsp n. 684.780/AM, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 
DJe 19/5/2016).

Faço lembrar que o juiz, ao reconhecer a presença dos quatro 
requisitos necessários ao reconhecimento da benesse em questão, não está 
obrigado a aplicar o patamar máximo de redução de pena, já que possui plena 
discricionariedade para aplicar a redução no quantum que entenda suficiente 
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e necessário para a prevenção e a repressão do delito perpetrado.

Portanto, havendo sido concretamente fundamentada a 
aplicação da minorante em comento no patamar de 1/6, entendo irretocável a 
conclusão do decisum ora agravado ao haver afastado a apontada violação do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0193284-3 AREsp 1.533.907 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014552420184036119  00962018  201861190014550  76973

EM MESA JULGADO: 05/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MADY DA ENCARNACAO LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MADY DA ENCARNACAO LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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